
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3339544 - MG 
(2026/0283243-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : RAMILSON THIAGO GERMANO 
ADVOGADOS : FABIO GAMA LEITE - MG085224

PAOLA FERREIRA LEITE - MG222384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS

ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO

STJ. MANTIDA A DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do

recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na  hipótese,  é  acertada  a  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal

Superior que não conhece do agravo em recurso especial interposto, uma

vez que o agravante deixou de refutar, especificamente, o fundamento de

inadmissibilidade referente à Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 20 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3339544 - MG 
(2026/0283243-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : RAMILSON THIAGO GERMANO 
ADVOGADOS : FABIO GAMA LEITE - MG085224

PAOLA FERREIRA LEITE - MG222384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS

ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO

STJ. MANTIDA A DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do

recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na  hipótese,  é  acertada  a  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal

Superior que não conhece do agravo em recurso especial interposto, uma

vez que o agravante deixou de refutar, especificamente, o fundamento de

inadmissibilidade referente à Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

RAMILSON THIAGO GERMANO agrava da decisão da Presidência

desta  Corte  Superior  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  ante  a

Súmula n. 182 do STJ.
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A defesa sustenta o conhecimento do recurso, ao argumento de que houve

a impugnação da decisão agravada em sua totalidade.

Postula, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao

julgamento colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o recurso especial.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do agravo.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não

lhe assiste razão.

A Presidência desta Corte Superior não conheceu do agravo em recurso

especial por aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

O agravo em recurso especial tem como objetivo atacar todos os óbices

apontados pelo Tribunal de origem ao inadmitir o recurso especial. Em obediência

ao princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser genérica.

No caso, o agravante deixou de refutar, especificamente, a incidência

da Súmula n. 83 do STJ, circunstância suficiente para obstar o processamento do

referido recurso, nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

I, do Regimento Interno desta Corte.

Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a

parte comprove, por meio da indicação de precedentes, que o entendimento desta

Corte  Superior  destoa  da  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de  origem. O

agravante, contudo, não o fez e se limitou a reafirmar sua tese formulada no

recurso especial.

Ressalte-se que "a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o

Agravante  deixa de impugnar  adequadamente  qualquer  um dos fundamentos  de

inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em
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sua  integralidade"  (AgRg nos  EDcl  no  AREsp n.  1.785.474/SC,  Rel.  Ministra

Laurita Vaz, 6ª T., DJe 3/5/2021).

Portanto,  correta  a  decisão agravada,  pois,  verificado que o  agravante

deixou  de  impugnar  todos  os  fundamentos  da  inadmissão  do  recurso  especial,

incide a Súmula n. 182 do STJ.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0283243-9 AREsp 3.339.544 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000254196694003  50068412820258130707

EM MESA JULGADO: 20/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAMILSON THIAGO GERMANO 
ADVOGADO : FABIO GAMA LEITE  - MG085224
ADVOGADA : PAOLA FERREIRA LEITE  - MG222384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAMILSON THIAGO GERMANO 
ADVOGADO : FABIO GAMA LEITE  - MG085224
ADVOGADA : PAOLA FERREIRA LEITE  - MG222384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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